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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei
Municipal.  Atribuições  do  Ministério  Público.
Competência  do  Procurador-Geral  de  Justiça
através  de  Lei  complementar.  Inteligência  do  art.
128, inciso I, da Constituição do Estado da Paraíba.
Criação  de  atribuição  pelo  Município.
Impossibilidade.  Inconstitucionalidade  formal  e
material reconhecida.

-  Somente  Lei  complementar  de  iniciativa  do
Procurador-Geral de Justiça, pode dispor sobre normas
específicas  de  organização,  atribuições  e  estatuto  do
Ministério Público, sendo vedada a ingerência de outros
Poderes ou autoridades em referidas competências.

V I  S T O S,  relatados e discutidos estes autos acima
identificados, A C O R D A, o Pleno do Tribunal de Justiça, à unanimidade, em
julgar procedente o pedido, nos termos do voto do Relator. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade
promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba em face do art. 15,
inciso XI, da Lei n. 4.787 de 02 de setembro de 2009, do Município de Campina
Grande, sob o fundamento de afronta aos artigos 127, §1º e 128, § 5º c/c art.
129,  caput, todos  da  Constituição  Federal  e  artigo  128,  inciso  I,   da
Constituição do Estado da Paraíba.

Sustenta que a Lei publicada pelo Município de Campina
Grande dispõe sobre a Política Municipal de Habitação e criação do Fundo
Municipal  de  Habitação  Social  –  FMHIS,  instituindo  o  Conselho Gestor,  no



entanto,  ao  estabelecer  a  composição  dos  membros  efetivos  de  referido
conselho, incluiu como representante um órgão do Ministério Público.

Afirma que referido dispositivo atribui função estranha ao
Ministério Público,  prevista no art.  129,  caput,  da CF/88 e 128, inciso I,  da
Constituição  Estadual,  encontrando-se,  por  isso,  eivado  de
inconstitucionalidade, tanto formal quanto material.

Argumenta que a norma inserida na Lei atacada impõe ao
Ministério  Público  assento  no  Conselho  Gestor  com  funções  consultivas  e
deliberativas,  usurpando  a  competência  do  Procurador-Geral  de  Justiça  e
ainda, que não há condições da norma impugnada regular, através de uma lei
municipal, matéria cuja competência e do Procurador-Geral, sendo equivocada
e  incompetente  as  atribuições  conferidas  ao  Ministério  Público  através  do
Chefe do Poder Executivo local.

Reporta-se  à  infringência  aos  artigos  128,  §  5º  e  129,
inciso IX da Constituição Estadual e fere o princípio da independência funcional

Requer, em sede de cautelar, a suspensão imediata da
norma  guerreada  e,  no  mérito,  a  procedência  da  ação  a  fim  de  que  seja
declarada a inconstitucionalidade do artigo 15, inciso XI, da Lei n. 4.787/2009 –
fls. 02/12.

Citado  para  prestar  informações,  o  Município  deixou
transcorrer in albis o prazo processual, conforme certidão de fls. 46.

A Procuradoria-Geral de Justiça emitiu parecer no sentido
de que seja declarada a inconstitucionalidade do artigo 15, inciso XI, da Lei n.
4.787/2009 – fls.42/43.

É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior
(Relator).

Inicialmente, cumpre ressaltar que a presente ação direta
de inconstitucionalidade será analisada sob a ótica de Lei Municipal que fere
dispositivo da Constituição do Estado, mais especificamente, artigo 128, inciso
I, da CE/PB, verbis:

“Art. 128. Lei complementar de iniciativa do Procurador-Geral
de  Justiça  disporá  sobre:  I  -  normas  específicas  de
organização,  atribuições  e  estatuto  do  Ministério  Público,
observados, dentre outros, os seguintes princípios: 

Isso  porque  é  cediço  que  não  há  previsão  legal  de
possibilidade  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade,  intentada  perante  o



Tribunal de Justiça dos Estados, por violação à constituição Federal1, sendo
certo  que  estas  Cortes  de  Justiça,  ao  realizarem  o  controle  abstrato  de
constitucionalidade, somente podem utilizar,  como parâmetro, a Constituição
do Estado.

Assim estabelecido, no mérito, o pedido deve ser julgado
procedente, senão vejamos.

De fato, o cerne da presente demanda cinge-se ao pedido
de declaração formal e material, de inconstitucionalidade, do artigo 15, inciso
XI,  da  Lei  n.  4.787/2009,  editada pelo  Município  de  Campina  Grande,  que
dispõe:

“ Art. 15. O FMHIS será gerido por um Conselho Gestor,
órgão  de  caráter  consultivo  e  deliberativo,  que  será
composto  pelas  seguintes  entidades:  (…)  XI  –  Um
representante da Curadoria do Patrimônio Público”.

Diante  disso,  as  razões  apresentadas  pelo  Ministério
Público, na petição inicial, demonstram, extreme de dúvidas que realmente, há
fundamento constitucional para a declaração de invalidade pretendida.

Isso porque, a Lei objurgada impõe ao Ministério Público
ter assento no Conselho Gestor Fundo Municipal de Habitação de Interesse
Social – FMHIS, cuja atribuição teria caráter consultivo e deliberativo, o que é
vedado pelo ordenamento jurídico, já tendo o Supremo Tribunal Federal, ao
julgar  a  ação  direta  de  inconstitucionalidade  n.  3.041/RS,  reconhecido  a
inconstitucionalidade de lei do Estado do Rio Grande do Sul, sob o fundamento
de que lei ordinária não pode impor atribuições ao Ministério Público, sendo tal
atribuição  exclusiva  da  Constituição  Federal  e  de  Lei  Complementar,  cuja
iniciativa pertence ao Procurador-Geral do Estado, na forma do art. 128, § 5º,
da CF/88.

Do mesmo modo,  mutatis mutandis,  a seguinte decisão
do STF na ADI 2.513/5, que versa sobre a autonomia e a independência do
MP:

1A G .REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 645.992 GOIÁS RELATOR :

MIN.  RICARDO  LEWANDOWSKI  AGTE.(  S  )  :  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE
GOIÁS PROC.( A / S)(ES ) : PROCURADOR -GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
AGDO.( A / S ) : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA PROC.( A / S)(ES ) : PROCURADOR -GERAL DO
MUNICÍPIO DE GOIÂNIA AGDO.( A / S ) : CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA ADV.( A / S ) :
HERBET  DE  VASCONCELOS  BARROS  EMENTA :  CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA.
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DE LEIS OU ATOS NORMATIVOS MUNICIPAIS.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO. VALIDADE DA NORMA EM FACE DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  IMPOSSIBILIDADE.  HIPÓTESE  DE  USURPAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. I - Os Tribunais de Justiça dos Estados, ao realizarem o
controle abstrato de constitucionalidade,  somente podem utilizar,  como parâmetro,  a
Constituição do Estado. II - Em ação direta de inconstitucionalidade, aos Tribunais de
Justiça é defeso analisar leis ou atos normativos municipais em face da Constituição
Federal. III – Agravo regimental improvido. 



“AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  –
CONTROLE  INTERNO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  PELO
PODER  EXECUTIVO  –  IMPOSSIBILIDADE  –  AUTONOMIA
INSTITUCIONAL  COMO  GARANTIA  OUTORGADA  AO
MINISTÉRIO PÚBLICO PELA PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA  –  SUSPENSÃO  DE  EFICÁCIA  DAS
EXPRESSÕES  CONSTANTES  DA NORMA IMPUGNADA –
MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. – A alta relevância jurídico-
constitucional do Ministério Pú- blico – qualificada pela outorga,
em  seu  favor,  da  prerrogativa  da  autonomia  administrativa,
financeira e orçamentária – mostra-se tão expressiva, que essa
Instituição,  embora  sujeita  à  fiscalização  externa  do  Poder
Legislativo,  com o auxílio  do  respectivo  Tribunal  de  Contas,
dispõe de uma esfera própria de atuação administrativa, livre
da ingerência de órgãos do Poder Executivo, aos quais falece,
por isso mesmo, competência para sustar ato do Procurador-
Geral de Justiça praticado com apoio na autonomia conferida
ao Parquet. 4. Procuradoria-Geral da República Ação direta de
inconstitucionalidade  A  outorga  constitucional  de
autonomia, ao Ministério Público, traduz um natural fator
de limitação dos poderes dos demais órgãos do Estado,
notadamente  daqueles  que  se  situam  no  âmbito
institucional  do  Poder  Executivo.  A dimensão  financeira
dessa  autonomia  constitucional  –  considerada  a
instrumentalidade  de  que  se  reveste  –  responde  à
necessidade  de  assegurar-se,  ao  Ministério  Público,  a
plena realização dos fins eminentes para os quais foi ele
concebido, instituído e organizado. Precedentes. Doutrina. –
Sem  que  disponha  de  capacidade  para  livremente  gerir  e
aplicar  os  recursos orçamentários  vinculados ao custeio  e  à
execução de suas atividades, o Ministério Público nada poderá
realizar,  frustrando-se,  desse modo, de maneira indevida,  os
elevados  objetivos  que  refletem  a  destinação  constitucional
dessa importantíssima Instituição da República, incumbida de
defender a ordem jurídica, de proteger o regime democrático e
de velar pelos interesses sociais e individuais indisponíveis. –
O  Ministério  Público  –  consideradas  as  prerrogativas
constitucionais que lhe acentuam as múltiplas dimensões
em  que  se  projeta  a  sua  autonomia  –  dispõe  de
competência  para  praticar  atos  próprios  de  gestão,
cabendo-lhe, por isso mesmo, sem prejuízo da fiscalização
externa,  a  cargo do Poder  Legislativo,  com o auxílio do
Tribunal de Contas, e, também, do controle jurisdicional,
adotar as medidas que reputar necessárias ao pleno e fiel
desempenho da alta missão que lhe foi outorgada pela Lei
Fundamental da República, sem que se permita, ao Poder
Executivo,  a  pretexto  de  exercer  o  controle  interno,
interferir, de modo indevido, na própria intimidade dessa
Instituição,  seja  pela  arbitrária  oposição  de  entraves
burocráticos,  seja  pela  formulação  de  exigências
descabidas,  seja,  ainda,  pelo  abusivo  retardamento  de
providências  administrativas  indispensáveis,  frustrando-
lhe,  assim,  injustamente,  a  realização  de  compromissos
essenciais e necessários à preservação dos valores cuja
defesa lhe foi confiada. – Suspensão, com eficácia ex nunc,



da  execução  e  da  aplicabilidade  das  expressões  “e  do
Ministério Público” e “e do Poder Executivo”, constantes do § 1
o ,  do art.  55, da Constituição do Estado do Rio Grande do
Norte. – A questão dos controles interno e externo da atividade
financeira  e orçamentária dos órgãos e  entidades do Poder.
Procuradoria-Geral  da  República  Ação  direta  de
inconstitucionalidade  Público  e  a  relação  de
complementaridade existente entre esses tipos de controle. 

Portanto,  resta  claro  que  a  autonomia  do  Ministério
Público,  prevista  na  Constituição,  tem  por  objetivo  impedir  que  qualquer
autoridade possa interferir,  manipular ou impedir sua atuação funcional, não
havendo,  por  isso,  fundamento  constitucional  para  impor  atribuições  ou
competências  aos  Membros  do  MP,  mormente  através  de  norma  jurídica
municipal.

Com  esse  raciocínio,  tem-se  que  a  Lei  Municipal  n.
4.787/09, oriunda do Município de Campina Grande, não poderia atribuir uma
função ao Ministério Público, gestor do fundo municipal de habitação social,
posto  que tal  postura  implica  em ingerência  na  autonomia  administrativa  e
funcional do MP.

Sendo  assim,  percebe-se  que  há,  no  caso,
inconstitucionalidade formal, posto que é de iniciativa do Procurador-Geral de
Justiça  dispor  sobre  organização  funcional  do  MP,  através  de  Lei
Complementar e ainda, inconstitucionalidade material, tendo em vista que a lei
atacada  versa  sobre  matéria  estranha  à  Carta  Estadual,  inferindo
competências não previstas aos órgão do Parquet.

Ante  o  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  O
PEDIDO para declarar inconstitucional o art. 15, inciso XI, da Lei
n. 4.787/2009, editada pelo Município de Campina Grande. 

É o voto.

João Pessoa, 21 de fevereiro de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                   Relator
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade
promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba em face do art. 15,
inciso XI, da Lei n. 4.787 de 02 de setembro de 2009, do Município de Campina
Grande, sob o fundamento de afronta aos artigos 127, §1º e 128, § 5º c/c art.
129,  caput, todos  da  Constituição  Federal  e  artigo  128,  inciso  I,   da
Constituição do Estado da Paraíba.

Sustenta que a Lei publicada pelo Município de Campina
Grande dispõe sobre a Política Municipal de Habitação e criação do Fundo
Municipal  de  Habitação  Social  –  FMHIS,  instituindo  o  Conselho  Gestor,  no
entanto,  ao  estabelecer  a  composição  dos  membros  efetivos  de  referido
conselho, incluiu como representante um órgão do Ministério Público.

Afirma que referido dispositivo atribui função estranha ao
Ministério Público,  prevista  no art.  129,  caput,  da CF/88 e 128, inciso I,  da
Constituição  Estadual,  encontrando-se,  por  isso,  eivado  de
inconstitucionalidade, tanto formal quanto material.

Argumenta que a norma inserida na Lei atacada impõe ao
Ministério  Público  assento  no  Conselho  Gestor  com  funções  consultivas  e
deliberativas,  usurpando  a  competência  do  Procurador-Geral  de  Justiça  e
ainda, que não há condições da norma impugnada regular, através de uma lei
municipal, matéria cuja competência e do Procurador-Geral, sendo equivocada
e  incompetente  as  atribuições  conferidas  ao  Ministério  Público  através  do
Chefe do Poder Executivo local.

Reporta-se  à  infringência  aos  artigos  128,  §  5º  e  129,
inciso IX da Constituição Estadual e fere o princípio da independência funcional

Requer,  em sede de cautelar, a suspensão imediata da
norma  guerreada  e,  no  mérito,  a  procedência  da  ação  a  fim  de  que  seja
declarada a inconstitucionalidade do artigo 15, inciso XI, da Lei n. 4.787/2009 –
fls. 02/12.



Citado  para  prestar  informações,  o  Município  deixou
transcorrer in albis o prazo processual, conforme certidão de fls. 46.

A Procuradoria-Geral de Justiça emitiu parecer no sentido
de que seja declarada a inconstitucionalidade do artigo 15, inciso XI, da Lei n.
4.787/2009 – fls.42/43.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 21 de fevereiro de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                   Relator


